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bre nosso pafs, é efémero,
ndotembasesnumadéticade
longo prazo e deve ser con-
testadoportodoempresério
lacido. Em sucessivas via-
gens ao exterior, nos ulti-
mos meses, temos observa-
doaomesmotempoaaridez
detaisopinidese afragilida-
de de muitas contesta¢des,
porque geralmenteestamos
malinformados sobrenossa
prépriarealidade.

reconhecimento de
nossa realidade, portanto,
é o primeiro passo para que
o Pafs reconquiste a sua
credibilidade externa. De
nada adiantaria argumen-
tar que o hemisfério Norte
é o grande responsavel pe-
la degradacfio do meio am-
biente, a nivel mundial, se
n3o reconhecermos que te-
mos responsabilidade so-
bre a devastaclo de nosso
préprio solo, e nfo somente
da Amazdnia.

Igualmente, ndopodemos
sonhar com uma solucfofa-
vorével para a questio da
divida externa ou o retorno
dos investimentos estran-
geiros, se nfio demonstrar-
mos capacidade (e serieda-
de) no equacionamento e
nas solu¢des propostaspara
as questdes mais elementa.
res que nos afligem: a infla-
¢80, a ineficiéncia do Esta-
do, a precariedade educa-
cional, a insuficiéncia de
proteinas para apopulacio.
O brasileiro precisa enten-
der que ndo se pode maitra-
tar o povo e que respeité-lo
seré restituir uma vida dig-
na para todos, independen-
tementedenossaideologiae
da prosopopéia lingQistica
de nossos principais candi-
datos & Presidéncia da Re-
publica.

O Brasil cresceu pelo me-
nos quatro vezes em vinte
anos, mas nesse periodo as
exigéncias por servigos pu-
blicos traduziram.se numa
impraticével centralizacfo
de decisdes em todos os de-
talhes. E os detalhes sfo tdo
importantesquantoaséarvo-
res que formam a floresta.
Se olharmos, por exemplo,

para a Previdéncia Sociale
seus detalhes, vamos verifi-
car quenfio hd déficit: ha ir.
responsabilidade do gover-
no que dela retirou recur.
sos, que nfo soube
administra.la e, rotineira.
mente, subtraiu informa-
¢Oes aos empresérios e tra-
balhadores. Tapar o rombo
4snossasexpensas, agora,é
ama afronta a todas as pes-
soasdebem destepafs.

Se formos comecar pelos
detalhes, podemos resolver
todas as nossas dificulda-.
des. Vamos comecar pela
Previdéncia: o governo pa-
gue a sua conta e regula.
mente a nova Previdéncia

‘levando em consideracfo
.que os contribuintes, em.
‘presirios e trabalhadores,
.devem co-geri-la, audité-la,
‘permanentemente, com o
objetivo que sirva aqueles
.ﬂue passaram toda a vida
escontando uma parcela
de sua forca de trabalho ou
de seu lucro, exatamente
paraquesirva.

A decisfio politica seré

‘executada através das elei.
¢Oes diretas para presiden-
‘te da Reptblica, a 15 de no-

vembro, se necessério em
segundo turno. A mudanca
que essa decisdo implica le-
varé algum tempo para ser
efetivada, mas todos nés,
empresérios, trabalhado-
res e governo, deveremos
ter a coragem e o sentimen-
tocidaddiodefazé.la.

Pelo mesmo conddo de-
vem ser traduzidas as de-
mais questdes. O ex-
embaixador dos Estados
Unidos no Brasil, Robert
Sayre, contou-nos uma boa
histéria sobre o problema
educacional. Ele lembrou
queem 1900, em seu pais, so-
mente 10% das criancasem
idade escolar freqlenta-
vam o8 cursos secundarios.
A explosdo da tecnologia no
final do século passado e no
inicio deste forcou aquele
paisareavaliar suaestrutu-
raeducacional e adesenvol-
ver um amplo sistema de
educaclo secundéiria. A
conclusiio do préprio Sayre
é também a nossa: “A alo-
ca¢doderecursosparaoen.
sino primério e secundério
torna-se, portanto, crucial,
se o Brasil planeja, para os
préximos vinte anos, o mes-
modesenvolvimento atingi.
donosultimosvinte.

O detalhe aqui, argumen-
tard a equipe de ‘‘gols.
contra”, nela incluido o sta-
blishment oficial, é de que
nio hé recursos. Pois bem,
vamos liberar o Estado de
suas voracidades indeseja-
das, atribuindo cada vez
mais papéis e iniciativas
aos empreendedores priva-
dos, a fim de que venham a
existir recursos paraospro-
pdsitoseducacionais.

Paraavancarnessedeba-
te, como diria o0 ministro de
Mitterrand, Albin Chalan.
don, é preciso esquecer a
ideologia e percorrer, passo
apasso, arealidade. E esta,
em nosso pafs, é visivel a to-
dos aqueles que querem en-
Xergar: a empresa estatal
goza de impunidade finan.
ceira, criando assim um cal-
do de cultura de seguranga
no qual o pessoal se aprovei-
ta para trabalhar menos,
reivindicar melhores salé-
rios, encastelar-se, portan-.
to, em meio aos privilégiose
uma produtividade medfo-
cre.Esteéonossofenémeno
do‘“‘marajismo’, entendido
em seu sentido amplo e pro-
fundo e geralmente confun.
dido com um ou outro fun-
ciondrio. Ofenémenonioéo
individuo, mas a coletivida-
de que paga e 0 grupo que se
beneficia,ocld,acasta.

Esse é o niicleo que expli-
ca por que a empresa pabli-
ca apresenta um desempe-
nho inferior ao da empresa
privada e por que o dinhei-
ro que o Estado lhe atribui
percorre um cipoal de onde
ndo hé saida, ndo h4 retor-
no. Tudo bem, a empresa
estatal é um mal necessé.
rio, mas mesmo assim
deve-se ter em mente que
mesmo o mal & preciso
fazélo bem, e somente
quando necessédrio. Por
que, por exemplo, o trans-
porte deve ser estatal? A
competitividade é a essén-
cia do progresso.

Um cl&, uma casta, nfo
compete nem tem compe-
téncia. Se necessério for,
vamos competir para resti.
tuir a nossa credibilidade,
seja ela externa, seja inter.
na, Na préitica, com objeti-
vidade, com criatividade e,
sobretudo, com oreconheci-
mento de nossa realidade
quedevesertransformada.
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